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O SR. PRESIDENTE -  WALTER FELDMAN  - PSDB - Srs. Deputados, esta Presidência passa a responder à Questão de Ordem levantada pelo nobre Deputado Carlinhos Almeida, Líder do PT, feita em 19/06 próximo passado e reiterada pelo nobre Deputado Cândido Vaccarezza.

O Deputado Carlinhos Almeida, líder do PT, em 19 de junho próximo passado, formulou Questão de Ordem sobre o Projeto de lei n.º 230/01, que versa sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2002. 

Segundo S. Exa, a propositura descumpre as disposições do artigo 4.º da Lei de Responsabilidade Fiscal, pois considera que os Anexos de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais teriam sido “apresentados de forma superficial junto à proposta encaminhada pelo Sr. Governador”.
O primeiro Anexo, Metas Fiscais, apresenta as metas e projeções fiscais anuais, para o período de 2002 a 2004, em valores correntes (a preços de dezembro de cada ano) constantes (a preço de dezembro de 2001), relativas a receitas, despesas, resultado nominal e primário e montante de dívida pública, para o exercício de 2002 e para os dois exercícios seguintes. São também registrados os valores realizados desses mesmos conceitos para os anos de 1999 e 2000 e a posição revista para 2001. Para garantir maior transparência às estimativas antes referidas, são também apresentados os parâmetros e índices de preços utilizados na apuração dos respectivos valores. 

Quanto à inexistência da “avaliação das metas previstas para o ano anterior (2001)”, desconsidera a circunstância do projeto da LDO para 2001, elaborado em março/abril de 2000, que registrou as metas fiscais previstas para o ano 2001, ter sido encaminhado a apreciação legislativa ANTES da promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal, ocorrida em 04 de maio de 2000; descabendo a avaliação temporal de metas ainda não exigida por lei, quando foram apresentadas as diretrizes orçamentárias. 

Entende o Deputado Carlinhos Almeida que há também a utilização de “forma ininteligível” dos conceitos de receita fiscal, despesa fiscal, resultado primário, resultado nominal e dívida líqüida do Estado. Esses conceitos são tradicionalmente consagrados pela literatura especializada, sendo que as formas utilizadas para as suas respectivas apresentações, como aliás, as de todos os Anexos, seguem aquelas utilizadas pela União nas diretrizes orçamentárias de 2001 e 2002. 

Refere-se , ainda, à suposta necessidade de “avaliação da situação financeira e atuarial” dos fundos públicos e dos programas de natureza previdenciária. Esta avaliação, normatizada segundo as disposições, do artigo 4.º, § 2.º, alínea “b”, da Lei de Responsabilidade Fiscal, parece-nos que é descabida em relação ao Estado de São Paulo, porquanto, como é sabido, a propositura que cria o fundo previdenciário dos servidores públicos estaduais não obteve ainda aprovação legislativa. 

Em relação ao Anexo de Riscos Fiscais, são bem postos os fundamentados, todavia relativamente à “falta de providências a serem tomadas caso os riscos previstos venham a se concretizar”, há que se considerar que as demandas judiciais citadas - conforme expressamente registrado por S. Exa – “representam apenas riscos potenciais”, permanecendo, portanto, a possibilidade de êxito para os interesses do Estado. Não obstante, como expressamente previsto no artigo 27, do PL 230/01, estão previstos os indispensáveis critérios para a limitação do empenho (orçamento) e da movimentação financeira (caixa), indispensáveis para assegurar o equilíbrio fiscal. 

O projeto certamente está atendendo às normas legais e constitucionais, e deve continuar sua tramitação recebendo dos Srs. Parlamentares as devidas contribuições para que seja aperfeiçoado. 

Em outra questão de ordem, o Deputado Carlinhos Almeida advogou a necessidade de dar cumprimento ao parágrafo único do artigo 48, da Lei de Responsabilidade Fiscal: ampla divulgação do projeto da LDO, incentivo à participação popular, e realização de audiência pública, durante as fases de elaboração e discussão da propositura. 

Realmente, precisamos ampliar a divulgação do projeto de LDO, bem como democratizar ainda mais a participação popular em audiências públicas. Sabemos que foram realizados seminários regionais temáticos, nos meses de fevereiro e março pela Fundação Prefeito Faria Lima, com mais de 2.600 participantes. 

A Assembléia também promoveu audiência pública aqui no Plenário JK para discutir a LDO, com ampla participação da sociedade civil e a presença do Secretário de Economia e Planejamento, Dr. André Franco Montoro Filho; e também disponibilizou pela internet a íntegra do projeto, incentivando a participação popular mediante a possibilidade de remeter sugestões para todos os parlamentares quando o projeto estava em fase de recebimento de emendas. 

Certamente, em termos de participação popular no processo legislativo há muito por se fazer. É uma preocupação nossa e haveremos de sedimentar na cultura política paulista os benefícios da participação da sociedade no processo legislativo, notadamente quando envolve grandes temas como a LDO e o Orçamento.

Esta é a resposta que queremos oferecer aos nobres Deputados Carlinhos Almeida e Cândido Vaccarezza, reiterando nossa visão de que o grande debate sobre o Orçamento do Estado ainda está para ser feito e o faremos ainda este ano. É nosso compromisso uma preparação intensa dos trabalhos nos meses de agosto, setembro, até sua votação final no mês de dezembro. Faremos um trabalho extraordinário de articulação de todas as bancadas nesta Assembléia a fim de que tenhamos, pela primeira vez, um grande debate sobre o Orçamento do Estado de São Paulo. Esta é a resposta que oferecemos aos nobres companheiros, amigos e deputados do Partido dos Trabalhadores.
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